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SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 
EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
Processo Administrativo nº. 013/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 
 
O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, que se regerá por este instrumento, e pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
atualizações e demais legislações correlatas. 
 
Data de início de recebimento de propostas: 23/11/2023 as 08h00min 
 
Data fim de recebimento de propostas: 28/11/2023 as 13h00min (horário de Brasília). 
 
Por interesse da Administração, a data de término poderá ser adiada, conforme necessidade 
 
Valor Estimado: R$ 53.421,61 (Cinquenta e três mil quatrocentos e vinte e um reais e sessenta e 
um centavos). 
 
1. OBJETO 
1.1 Contratação de Empresa de Engenharia para Execução do Serviço de manutenção predial 
no Cine Cultural do município de Ribeirão - PE, conforme detalhamentos e especificações constantes 
no Projeto Básico. 
 
2. FUNDAMENTO LEGAL 
2.1. A contratação enquadra-se, como DISPENSA DE LICITAÇÃO, por limite de valor, nos termos 
do inciso I do Art. 75    da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas ded e  licitar e/ou contratar com a 
Administração Pública, na forma estabelecida em lei. 
 
4. ENVIO DE PROPOSTAS 
4.1. As propostas e planilhas deverão ser encaminhadas preferencialmente para o e-mail: 
servivosecompras.pmr@gmail.com, no prazo supracitado. 
 
4.1.1 Proposta Comercial:  

 
a) A proposta de preços deverá ser apresenta em papel timbrado da empresa, em 01 (uma) 

via emitida por computador ou datilografada, redigidas com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo seu representante legal, e 
rubricadas todas as suas folhas, fazer menção ao número desta DISPENSA e conter a razão 
social da empresa, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o 
respectivo endereço com CEP, bem como indicar o banco, a agência e respectivos códigos 
e o número da conta para efeito de emissão de nota de empenho para posterior pagamento;  
 

b) Conter em moeda nacional vigente, o preço global dos serviços, em algarismo, 
recomendando-se a discriminação por extenso, devendo prevalecer, no caso de dissenso, 
o valor por extenso sobre o numérico; 
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c) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 

da data do recebimento da documentação e propostas. Caso não haja a expressa determinação da 
validade da proposta, tacitamente a empresa estará aceitando o prazo máximo exigido por lei, que 
é de sessenta dias. 

 

d) Indicar também o prazo de execução dos serviços; 

 
e) A proposta apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da 

exclusiva e total responsabilidade da empresa, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração, seja para mais ou para menos.  Não serão levadas em consideração a 
apresentação de propostas alternativas; 

 
f) Na proposta escrita, a ser encaminhada pela empresa, deverá ser informado Declaração de 

que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
   

4.1.2 Planilha de Orçamento dos Serviços: 
 

a) A Planilha de Orçamento dos Serviços deste edital, deverá ser preenchida com 
discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, os preços unitários para 
todos os itens quantificados, assinada pelo responsável técnico da empresa, cujo nome, 
título e registro no CREA, deverá constar de maneira legível e clara, Lei Federal nº. 5.194/66 
e Resolução nº. 218/73 – (CONFEA), sem rasuras, emendas ou entrelinhas; 

 
b) Nos preços propostos deverão estar inclusos mão-de-obra, fardamento, EPI’S, insumos, carga e 

descarga, despesas de execução, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, seguros 
e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços a serem executados, 
bem como as despesas de conservação dos mesmos até a entrega ao Município, nos termos 
previstos neste edital; 
 

c) Os quantitativos, assim como a discriminação dos itens de serviços não poderão, sob hipótese 
nenhuma, serem alterados pela empresa, sob pena de desclassificação;  

 
d) Apresentar composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); 
 
e) Apresentar Cronograma Físico Financeiro; 

 
f) É obrigatória a cotação dos preços para todos os itens que compõem a Planilha de 

Orçamento dos Serviços, sendo desclassificada automaticamente a que não tiver cotação 
para todos eles; 

 
4.1.3 Composição de Custos Unitários de Serviço: 

 
a) Nos custos unitários deverá estar computada a Bonificação de Despesas Indiretas – BDI; 

 
b) A composição de custo deverá obedecer à legislação vigente e os dispositivos legais que 

regulam a matéria, cumprindo as determinações, prescrições normativas e orientações 
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expedidas pelos Tribunais de Contas, respeitando os valores limites máximos determinados 
no acórdão N° 2622/13 do Tribunal de Contas da União (T.C.U); 

 
c) A composição de custos e BDI deverá representar fielmente a realidade dos serviços e 

serão avaliados pela engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura, que a seu critério 
poderá impugnar os mesmos, caso não estejam de acordo com o solicitado;  

 
d) Composição detalhada dos Encargos Sociais, compatíveis com a proposta apresentada; 

 
e) A composição deverá ser apresentada em memorial descritivo de cálculo; 

 
f) Todas as laudas componentes do memorial deverão ser datadas e devidamente assinadas 

pelo representante legal da empresa e responsável técnico. 
 
4.2. Caso seja notado alguma falha no conteúdo da proposta e planilha encaminhada após o 
encerramento do prazo para recebimento, o Município de Ribeirão poderá solicitar a retificação da 
mesma, destinadas a sanar evidentes erros materiais. 
 
5 DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS UNITÁRIO E GLOBAL, E DO 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
 
5.1 O critério de aceitabilidade dos preços (unitário e global) propostos pelas empresas será o de 
compatibilidade com os preços dos insumos e salários de mercado coerentes com a execução do objeto 
contratado, acrescido dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDI). 
 
5.2 São considerados como limites máximos para os preços ofertados os seus correspondentes preços 
unitário e global constantes na Planilha de Orçamento de Serviços – elaborada pela Prefeitura Municipal, a qual 
integra o Edital. 
 

5.3 Serão DESCLASSIFICADAS as propostas comerciais que apresentarem preços unitário e 
global superiores aos seus correspondentes estabelecidos na Planilha de Orçamento de Serviços, que 
integra este edital. 
 

5.4 A análise e julgamento das propostas observarão o cumprimento, pelas empresas, das 
exigências previstas neste Edital, e será procedido de acordo com o tipo de julgamento – MENOR 
PREÇO GLOBAL, o qual será aferido em obediência ao seguinte CRITÉRIO: 
 

5.4.1 O valor global máximo admitido é R$ 53.421,61 (Cinquenta e três mil quatrocentos e 
vinte e um reais e sessenta e um centavos), sendo DESCLASSIFICADA a proposta que 
ultrapassar este limite. 

 
5.4.2 Serão consideradas manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores globais 
sejam inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
conforme § 4º do art. 59 da Lei 14.133/2021. 
 

5.5 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
5.6 Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder-se- á da seguinte 
forma: 

mailto:seinfra.ribeirao@gmail.com
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5.6.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
5.6.2 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1º e 2º do art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
5.6.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º e 2º do art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
5.6.4 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei 
Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 
 

5.7 O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
5.8 Após a aplicação dos critérios previstos nos subitens anteriores, será declarada vencedora da 
Dispensa de Licitação a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

 
6. ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO 
 
6.1 Para habilitar-se, a empresa ofertante do menor preço, será comunicada, e deverá apresentar 
os documentos exigidos, preferencialmente, na mesma ordem dos itens apresentados abaixo; 
 
6.2 Os documentos deverão ser legíveis e não apresentar rasuras, emendas ou borrões e deverão 
ser apresentados obrigatoriamente, em uma das seguintes formas:  
 

a) Via Original; 
b) Fotocópia legível; 
c) Publicação em órgão da imprensa oficial; 

 
6.3 As certidões emitidas via internet deverão ser apresentadas preferencialmente em vias originais 
e impressas em impressora colorida;  
 
6.4 Todos os documentos apresentados deverão preferencialmente estar enumerados em ordem 
crescente e rubricados; 
 
6.5 Os documentos poderão ser enviados para o e-mail servivosecompras.pmr@gmail.com, ou ser 
apresentados fisicamente na Sede da Prefeitura Municipal, em invólucro lacrado e indevassável, o qual 
deverá conter, além do nome ou timbre da empresa, na parte exterior e fronteiriça do envelope o seguinte 
sobrescrito: 
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IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: ............................................................ 
 

AO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO/PE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 

ENVELOPE - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

OBJETO: Contratação de Empresa de Engenharia para Execução do Serviço de manutenção 
predial no Cine Cultural do município de Ribeirão - PE. 

 

 
6.6 Em todos os documentos apresentados, a Razão Social/ Nome e o endereço da sede e/ou 
estabelecimento comercial da empresa, deverá ser o mesmo constante no Contrato Social da empresa 
e/ou alteração deste. 
 
6.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA / REGULARIDADE FISCAL e DECLARAÇÕES: 
 
6.7.1 Habilitação Jurídica:  
  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de nomeação 

da diretoria em exercício; 
 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

 
e) Tratando-se de procurador, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores, com 

indicação dos poderes do mandante para outorga, o instrumento de procuração pública ou 
particular com firma reconhecida, com poderes específicos para formular lances, negociar preço, 
interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. 

 
e.1) A falta deste documento não inabilitará a empresa, porém o preposto não estará 
apto a representar a empresa. 
 

f) Documento oficial de identificação que contenha foto do representante (sócio ou procurador) da 
empresa. 
 

6.7.1.1 O Objeto Social da empresa deverá ser igual ou similar ao que dispõe o item 1.1 deste Termo; 
 

6.7.2 Regularidade Fiscal, Trabalhista e Social: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 
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b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive as 
contribuições previdenciárias e de terceiros; 
 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada 
através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada mediante o fornecimento de 
Certidão de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede 
da empresa. Considerando-se a empresa com filial no Estado de Pernambuco, deverá 
apresentar, também, a CRF de Pernambuco; 
 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada mediante o fornecimento de 
Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede 
da empresa; 

 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa 
nº 1.470/2011 do TST; 
 

g) Declaração de que não emprega menores em seu quadro de funcionários, conforme disposto no 
inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal (Modelo ANEXO II); 
 
6.7.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma 
restrição; 
 
6.7.2.2 Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno 
porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eleito de negativa.  
 
6.7.2.3 A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, a empresa enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deve apresentar os seguintes documentos:  
 
I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm;  
 
II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação:  
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 

receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006;  
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b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;  
 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 
CNPJ;  

 
d) Cópia do contrato social e suas alterações;  
 
III - Os documentos relacionados nos itens I e II deste subitem poderão ser substituídos pela 
certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103 do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI) da Secretaria de Micro e Pequena 
empresa, vinculada à Presidência da República. 
 
IV - Os documentos relacionados nos itens I, II e III deste subitem poderão ser substituídos pela 
Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte – Modelo ANEXO III. 

 
6.7.3 A Documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá em: 

 
a) Certidão de registro da empresa expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CREA. 
 

b) Capacitação técnico-profissional: Comprovação da empresa de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou 
outro(s) reconhecidos pelo CREA, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica, 
devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo 
conselho retro mencionado, que comprove(em) ter o(s) profissional(is) executado, para órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços de características similares às do objeto 
da presente contratação, relativo às parcelas de maior relevância e valores significativos 
indicadas abaixo: 

 

• APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA ACRÍLICA, min: 426,43m² 
 

c) A comprovação de que o(s) profissional(ais) indicado(s) pertença(m) ao quadro permanente da 
empresa, deverá ser feita mediante apresentação dos seguintes documentos: cópia do contrato 
de prestação de serviços, ou da carteira profissional de trabalho, no caso de empregado da 
empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro permanente da 
empresa, comprovado através da CRQ – Certidão de Registro Pessoa jurídica e/ou física, 
expedida pelo CREA, ou ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, 
devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio. Os registros 
perante o CREA deverão observar a Lei nº 5.194/66; 

 

c.1) Caso a empresa não detenha os profissionais no quadro de funcionários ou 

sociedade, a mesma poderá substituir os documentos contidos na alínea “c” por 

Declaração de que no ato da assinatura do contrato serão disponibilizados o(s) 

profissional(is), com sua(s) respectiva(s) anuência(s) para a execução do objeto desta 

contratação. 
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d) Certidão de registro do profissional expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia CREA. 
 

e) Atestado de Visita e/ou Declaração de conhecimento do objeto e condições dos 
locais dos serviços, de acordo com modelo(s) estabelecido(s) no(s) Anexo(s) IV e V 
do Edital. 

 

e.1) As empresas interessadas nesta contratação poderão (facultado) visitar e examinar 

o(s) local(is) do(s) serviço(s), e obter para si, às suas expensas, sua responsabilidade e 

risco, todas as informações e verificações que possam ser necessárias para a 

elaboração de suas propostas, não podendo as empresas, em hipótese alguma, propor 

modificações nos preços, prazos ou condições estipuladas, alegar qualquer prejuízo ou 

reivindicar qualquer benefício, sob a influência de dados e/ou informações sobre o local 

dos serviços; 

 

e.2) A visita técnica será realizada em datas determinadas pela Secretaria de  
Infraestrutura e Obras, localizada na Rua Carlos Gomes, 40, Bairro Novo, Ribeirão/PE, 
Fone: (81) 99740-1900, de segunda à sexta-feira das 07h00min às 13h00min, e somente 
poderá ser realizada pela citada Secretaria, impreterivelmente até as 13h00min do 1º 
(primeiro) dia que anteceder a data determinada para o recebimento das propostas de 
preços, ou seja, até as 13h00min, do dia 27 de novembro de 2023; 

 
e.3) A visita técnica deverá ser realizada por representante(s) legal(is) e/ou pessoa 
indicada pela empresa; 
 
e.4) Ao término da visita será expedido o Atestado que comprove sua realização, de 
acordo com o modelo previsto no ANEXO IV, que deverá ser anexado aos documentos 
de “habilitação”;  

 
e.5) As empresas que julgarem da não necessidade de realização da visita técnica 

conforme subitens anteriores, deverá apresentar Declaração, de acordo com o modelo 

previsto no ANEXO V, devidamente assinado por seu representante(s) legal(is) e/ou 

responsável técnico de que possui pleno conhecimento do objeto e condições do(s) 

local(is) dos serviços/ obra, que deverá ser anexado aos documentos de “habilitação”. 

 

 
6.7.4 A documentação relativa à qualificação econômico-financeiro consistirá em: 

 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida há no máximo 
90(noventa) dias pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da 
empresa, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já 
tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância 
judicial competente que certifique que a empresa está apta econômica e financeiramente; 

 
b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos de 
1º e 2º graus distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da empresa 
ou de seu domicílio; 
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b.1) A certidão descrita na alínea “b” somente é exigível quando a certidão negativa de 
Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da empresa ou de seu domicílio 
(alínea a) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 
eletrônicos; 
 
b.2) Caberá à empresa obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, 
de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da 
empresa ou de seu domicílio. 
 
b.3) A(s) empresa(s) em recuperação judicial, está(ão) dispensada(s) da apresentação 
das exigências na alínea d, desde que comprove a sua capacidade econômica. 

 
6.7.5 As Declarações consistirão em: 

 
a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, em conformidade com o constante no Art. 63 Inc. IV da Lei 14.133/2021 – 
(Modelo ANEXO VI); 
 

OBSERVAÇÕES: 
 

1) Em todos os documentos apresentados, a Razão Social da empresa e o endereço do 
estabelecimento comercial e/ou sede da empresa, deverá ser o mesmo constante no Contrato 
Social da empresa e/ou alteração deste; 
 

2) A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela empresa, implicará no 
indeferimento de sua habilitação, independente das sanções cabíveis; 
 

3) Não será concedida a habilitação à empresa que deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste 
Edital. 
 

 
7 SANEAMENTO E DILIGÊNCIA 
 
7.1 O Município de Ribeirão poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada e acessível aos interessados, e lhes atribuirá validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
 
7.2 O Município de Ribeirão poderá, a qualquer momento, solicitar aos empresas a composição de 
preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que 
julgar necessários. 

 
7.3 Em qualquer fase do procedimento da contratação direta, é facultado ao Município de Ribeirão 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 
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7.4 Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será 
permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época do 
prazo final da entrega das propostas, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, 
porém não documentados nos autos. 
 
8. CONTRATAÇÃO 
 
8.1 PRAZO DE VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 
8.1.1 O prazo de vigência do contrato, será de 03 (três) meses, contados a partir da sua assinatura, 
contemplando o prazo de execução, recebimento provisório e definitivo da obra, podendo ser prorrogado 
nos termos do Art. 111 da Lei n.º 14.133/21 e posteriores alterações. 
 

8.1.2 O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) meses, conforme cronograma físico-
financeiro, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pela Secretaria de Infraestrutura, que será 
expedida em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato. 
 

8.1.3 Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05(cinco) dias após a emissão de 
Ordem de Serviços. 
 
8.2 FORMALIZAÇÃO 
8.2.1 Autorizada a Contratação pela autoridade competente e respeitada a ordem de classificação, 
será formalizada o contrato, documento vinculativo obrigacional que, após cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
 
8.2.2 Autorizada a Contratação, o Município de Ribeirão, convocará a proponente vencedora para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da 
Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado; 
 
8.2.3 Salvo motivo justificado e aceito pelo Município de Ribeirão, a empresa decairá do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021, se não comparecer ao local, na 
data e horário designados para a assinatura do contrato. 
 
8.2.4 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no Edital, as quais deverão ser mantidas pela empresa durante sua vigência. 
 
8.2.5 Caso a empresa vencedora não faça a comprovação referida no subitem anterior ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outra empresa, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assiná-lo, sem prejuízo das multas previstas neste edital e demais cominações legais. 
 
8.2.6 Firmada o contrato entre a empresa vencedora e o Município de Ribeirão, seus signatários 
passarão a denominar-se: Contratada e Contratante, respectivamente. 
 
8.2.7 O contrato poderá ser firmado por representante legal, diretor ou sócio da empresa, devidamente 
munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de identificação da(s) empresa(s) 
vencedor(es). 
 
 
8.3 PAGAMENTO 
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8.3.1 Pela execução do objeto do presente edital, o Município de Ribeirão pagará em até 30(trinta) 

dias à CONTRATADA o valor correspondente aos serviços efetivamente executados; 
 

8.3.1.1 O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da 
planilha de orçamento de serviços da proposta vencedora, integrante do contrato, às quantidades 
efetivamente executadas e aprovadas pela Secretaria de Infraestrutura; 
 
8.3.1.2 O primeiro pagamento a empresa contratada está condicionado à apresentação da ART 

de execução, do CEI da obra e do Diário de Obras. 

 

8.3.1.3 Além da exigência constante para o primeiro pagamento, a realização dos pagamentos 

somente será efetivada, se apresentado o boletim de medição acompanhado de relatório 

fotográfico e de memória do cálculo. 

 

8.3.2 Os serviços serão medidos quinzenalmente e o seu respectivo pagamento será efetuado em até 
30 (trinta) dias após o adimplemento de cada parcela; 

 
8.3.3  Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificações 

técnicas constantes no Projeto Básico e demais normas previstas no instrumento de contrato; 
 
8.3.4 Os serviços excedentes, entendidos àqueles que porventura venham a ter quantitativos reais 

superiores aos previstos, serão pagos com base os preços unitários constantes da proposta 

vencedora e formalizados através de termo aditivo; 

 

8.3.5  Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer, não excederão aos limites 
estabelecidos no artigo 125, da Lei nº 14.133/21. 

 
8.3.6  Na hipótese de reclamações trabalhistas movidas contra a CONTRATADA, por seus 

empregados, em litisconsórcio passivo com o Município de Ribeirão, poderá este reter 

pagamentos de medições faturadas, equivalentes a quantias suficientes à garantia de eventuais 

indenizações trabalhistas, até o trânsito em julgado das respectivas sentenças. 

 

8.3.7 Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para o mesmo, esta fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada 
para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 
EM = N x Vp x (I/365) 
 
Onde:      
EM: Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 
N: Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo 
pagamento; 
Vp: valor da parcela em atraso; 
I: Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, IPCA/IBGE, anual acumulado/100 
 

8.3.8 No caso de  eventual antecipação  de  pagamento,  o  valor devido  poderá 
ser   descontado  financeiramente,  desde  a  data  a  que  o  mesmo  se  referia  até  a  data  do 
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efetivo  pagamento,  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– 
IPCA,  mediante  aplicação  da seguinte fórmula: 
 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP 
 
Onde: 
AF = atualização Financeira; 
IPCA = Percentual  atribuído  ao  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo,  com  vigência  a 
partir da data do adimplemento da etapa; 
N = Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 

8.4 RESCISÃO 
8.4.1 Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 
14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 
 
9 SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
9.1 A CONTRATADA estará sujeita a sanção administrativa todas as vezes que os materiais e/ou 
serviços prestados não cumprirem o prescrito na proposta comercial aceita pela Administração Pública. 
 
9.2 Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a Contratada estará sujeita 
à aplicação das seguintes sanções, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido 
o contraditório e ampla de defesa, no prazo de 5(cinco) dias úteis: 
 

9.2.1 Advertência por escrito, nos seguintes casos: 
 
9.2.1.1 Em caso de ocorrências de não-conformidade dos materiais e/ou requisitados. 
 
9.2.1.2 Descumprimento de outras obrigações consideradas acessórias. 
 
9.2.2 Multas: 

 
9.2.2.1 De 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços, quando a empresa recusar 
a retirar ou aceitar o instrumento de contrato, caracterizando o descumprimento da 
obrigação assumida na forma do art. 156, §4º, da Lei nº. 14.133/2021. 
 
9.2.2.2 De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, após o término do prazo de 
execução do Contrato ou sua rescisão, por ter a Contratada cumprido apenas 
parcialmente os serviços na forma do art. 156, §3º, da Lei nº. 14.133/2021. 

 
9.2.2.3 De 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, quando decorridos 30 
(trinta) dias de inadimplemento total ou inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
na forma do art. 156, §3º e §4º, da Lei nº. 14.133/2021; e 

 
9.2.3 Suspensão do direito de participar e de contratar com o Município de Ribeirão pelo 
prazo de até 03 (dois) anos na forma do art. 156, §4º, da Lei nº. 14.133/2021. 
 
9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base na letra anterior. 

 
9.3 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à 
Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 
 
9.4 O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar o contrato decorrente da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em 
lei. 
 
10 INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS 
 
10.1 Informações complementares poderão ser obtidas no órgão contratantea partir  da  divulgação do aviso da 
DISPENSA  DE LICITAÇÃO, pelo e-mail servivosecompras.pmr@gmail.com, sendo resolvidos os casos 
omissos pelo setor responsável. 
 

 
Ribeirão/PE, 21 de novembro de 2023. 

 
 

 

Flavio Henrique Lima Silva 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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ANEXO I 

 
PROJETO BÁSICO 

 
Segue mídia em anexo, contendo:  

 
 

• MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL 
NO CINE CULTURAL DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO-PE 

• PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

• CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

• COMPOSIÇÃO DE B.D.I. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Bruno Alves de Santana 
CREA 1819336417PE 

Engenheiro Civil 
 
 
 
 

Novembro/ 2023 
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ANEXO II 

 
 

DECLARAÇÃO DA PROPONENTE DE CUMPRIMENTO AO ART.7º, INCISO XXXIII DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

Processo Administrativo nº. 013/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 

 
 
 

A empresa _____________________________________________ inscrita no CNPJ nº 
_______________________, por intermédio de seu represente legal o(a) 
Sr(a)_______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº_____________ e 
CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva:     emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).   
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
Nome e assinatura do representante legal. 
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

Processo Administrativo nº. 013/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 

  
 
 
 

A empresa .............................................................,, inscrita no CNPJ nº ............................... ..., 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................................................., portador (a) da 
Carteira de Identidade nº ............................, DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, cujo termos declaro conhecer na 
íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame 
em epígrafe, e em caso de haver restrição na regularidade fiscal, está  assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa 
 
 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 
 

MODELO DO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 
 

Processo Administrativo nº. 013/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 

 
 

 
 

Atesto que o Sr(a). .............................................................................................., portador(a) do 

documento de identificação ....................................................................................., representando a 

empresa ....................................................(nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob o nº 

........................................................ sediada à .......................................................... .........(endereço 

completo), através de visita realizada nos locais onde serão executados os serviços/ obras, tomou 

conhecimento e está ciente das condições dos locais e que recebeu instruções e informações adicionais 

necessárias à prestação dos serviços/ execução das obras objeto desta contratação, não havendo, 

portanto, nenhuma dúvida que prejudique a apresentação de uma proposta completa e com todos os 

detalhes. 

 
 

Ribeirão-PE,  .......... de .....................   de 2023. 
 
 
 
 

___________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Nome do Responsável  

Empresa  
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ANEXO V 
 

 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO E CONDIÇÕES DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS 

 
 

Processo Administrativo nº. 013/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 

 
 

Declaramos, sob as penalidades da lei, para fins de participação no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 013/2023, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 , cujo objeto é a 

Contratação de Empresa de Engenharia para Execução do Serviço de manutenção predial no Cine 

Cultural do município de Ribeirão - PE, que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza dos trabalhos e assumimos total responsabilidade por esse fato, de forma que a 

falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município 

Ribeirão. 

 
 
 

(Local), ...................   de  ...............................de 2023. 
 
 
 
 
 
 

 (nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 

Processo Administrativo nº. 013/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 

 
 
 
 

A empresa _____________________________________________ inscrita no CNPJ nº 
_______________________, por intermédio de seu represente legal o(a) 
Sr(a)_______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº_____________ e 
CPF nº _________________________, DECLARA sob as penas da Lei, que cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas.  

 
 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _______/2023 – SMIF/PMR 
 

Processo Administrativo nº. 013/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2023 

 
 

CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, COMO CONTRATANTE, O MUNICIPIO 
DE RIBEIRÃO, E, DO OUTRO LADO, COMO 
CONTRATADA A EMPRESA 
........................................., NA FORMA ABAIXO. 

 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO, pessoa jurídica de 
direito público, por intermédio da Prefeitura Municipal de Ribeirão, com sede na Praça Estácio 
Coimbra, 359 – Centro – Ribeirão/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 11.343.910/0001-93, representado 
neste ato pelo prefeito o Sr. Marcello Cavalcanti de Petribú de Albuquerque Maranhão, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado .................................................., nesta cidade, portador da cédula de 
identidade (RG) nº. ................... e CPF nº.............................., e de outro lado, a 
................................................., inscrita no CNPJ-MF sob o n°  ......................., com sede estabelecida a 
..................................................................., neste ato representada pelo(a) 
Sr(a)................................................, brasileiro(a), .................., ..................., residente e domiciliado(a) à 
Rua........................, cidade......................................, portador(a) da cédula de identidade (RG) nº. 
........................... e CPF nº. .............................., doravante denominadas CONTRATANTE E 
CONTRATADA, consoante a Lei Federal n° 14.133/2021 e da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 007/2023, 
Autorizada em...... de ............ de 2023 e os termos da proposta apresentada e pelas cláusulas e 
condições em sucessivo, mútua e reciprocamente outorgam e aceitam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Constitui o objeto deste contrato a Contratação de Empresa de Engenharia para Execução 

do Serviço de manutenção predial no Cine Cultural do município de Ribeirão - PE, de 
acordo com as especificações constantes no Projeto Básico e demais anexos inerentes a 
Dispensa de Licitação nº 007/2023. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS UNITÁRIO E GLOBAL 

 
2.1 Os preços unitários correspondentes a cada serviço contratado são os constantes da Planilha 

de Orçamento dos Serviços e da proposta de preço apresentadas pela CONTRATADA, aceita 
na Dispensa de Licitação nº 007/2023, neles incluídas as despesas com administração de 
pessoal, obrigações patrimoniais, encargos trabalhistas e previdenciários, transporte, 
ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, veículos, vale-transporte, alimentação e 
todos os demais tributos e encargos decorrentes da execução dos serviços. 

 
2.2 O valor global deste contrato é de R$ ........... (......................................). 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 Pela execução do objeto do presente edital, o Município de Ribeirão pagará em até 30(trinta) 

dias à CONTRATADA o valor correspondente aos serviços efetivamente executados; 
 

3.1.1 O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da 
planilha de orçamento de serviços da proposta vencedora, integrante do contrato, às quantidades 
efetivamente executadas e aprovadas pela Secretaria de Infraestrutura; 
 
3.1.2 O primeiro pagamento a empresa contratada está condicionado à apresentação da ART 

de execução, do CEI da obra e do Diário de Obras. 

 

3.1.3 Além da exigência constante para o primeiro pagamento, a realização dos pagamentos 

somente será efetivada, se apresentado o boletim de medição acompanhado de relatório 

fotográfico e de memória do cálculo. 

 

3.2  Os serviços serão medidos quinzenalmente e o seu respectivo pagamento será efetuado em até 
30 (trinta) dias após o adimplemento de cada parcela; 

 
3.3  Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificações 

técnicas constantes no Projeto Básico e demais normas previstas no instrumento de contrato; 
 
3.4 Os serviços excedentes, entendidos àqueles que porventura venham a ter quantitativos reais 

superiores aos previstos, serão pagos com base os preços unitários constantes da proposta 

vencedora e formalizados através de termo aditivo; 

 

3.5  Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer, não excederão aos limites 
estabelecidos no artigo 125, da Lei nº 14.133/21. 

 
3.6  Na hipótese de reclamações trabalhistas movidas contra a CONTRATADA, por seus 

empregados, em litisconsórcio passivo com o Município de Ribeirão, poderá este reter 

pagamentos de medições faturadas, equivalentes a quantias suficientes à garantia de eventuais 

indenizações trabalhistas, até o trânsito em julgado das respectivas sentenças. 

 

3.7 Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para o mesmo, esta fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada 
para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 

 
EM = N x Vp x (I/365) 
 
Onde:      
EM: Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 
N: Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo 
pagamento; 
Vp: valor da parcela em atraso; 
I: Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, IPCA/IBGE, anual acumulado/100 
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3.8 No caso de  eventual antecipação  de  pagamento,  o  valor devido  poderá 
ser   descontado  financeiramente,  desde  a  data  a  que  o  mesmo  se  referia  até  a  data  do 
efetivo  pagamento,  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– 
IPCA,  mediante  aplicação  da seguinte fórmula: 
 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP 
 
Onde: 
AF = atualização Financeira; 
IPCA = Percentual  atribuído  ao  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo,  com  vigência  a 
partir da data do adimplemento da etapa; 
N = Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E DO INÍCIO DOS 
SERVIÇOS: 
 
4.1 O prazo de vigência do contrato, será de 03 (três) meses, contados a partir da sua assinatura, 

contemplando o prazo de execução, recebimento provisório e definitivo da obra, podendo ser 
prorrogado nos termos do Art. 111 da Lei n.º 14.133/21 e posteriores alterações. 

 
4.2 O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) meses, conforme cronograma físico-

financeiro, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pela Secretaria de Infraestrutura, 
que será expedida em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato. 

 
4.3 Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05(cinco) dias após a emissão de Ordem 

de Serviços. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
5.1 Os serviços serão prestados sob o regime de execução indireta, na modalidade de empreitada 

por preço unitário. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

6.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
  
20.07 – SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA 
15.122.1.2.50 – Manutenção das Ações Vinculadas a Secretaria de Obras e Infraestrutura 
Urbana e seus Departamentos 
3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
7.1  São obrigações da CONTRATADA: 

7.1.1 Prestar os serviços dentro dos padrões estabelecidos no Projeto Básico, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 

cláusula ou condição aqui estabelecida. 
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7.1.2 Atender tempestivamente a todas as solicitações da Contratante. 

  

7.1.3 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de Obras e Infraestrutura 

Urbana, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão 

soempresa, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar durante o 

serviço. 

 

7.1.4 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

 

7.1.5 A falha decorrente da prestação do serviço incumbe a CONTRATADA, não podendo ser 

alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do serviço, e 

não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 

condições estabelecidas. 

 

7.1.6 Assumir total e integral responsabilidade, direta e indireta, quanto a todas as despesas 

decorrentes da contratação, assim como, todos os impostos, mão-de-obra, taxas, fretes, 

contribuições previdenciárias e encargos sociais. 

 

7.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

7.2.1 Indicar o(s) local(is) em que deverão ser executados os serviços/ obras; 

 

7.2.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na exeucção dos 

serviços; 

 

7.2.3 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste Termo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES  
 
8.1 A CONTRATADA estará sujeita a sanção administrativa todas as vezes que os materiais e/ou 

serviços prestados não cumprirem o prescrito na proposta comercial aceita pela Administração 
Pública. 
 

8.2 Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a Contratada estará sujeita 
à aplicação das seguintes sanções, após regular apuração, mediante processo administrativo, 
garantido o contraditório e ampla de defesa, no prazo de 5(cinco) dias úteis: 

 
8.1.1 Advertência por escrito, nos seguintes casos: 
 

8.1.1.1 Em caso de ocorrências de não-conformidade dos materiais e/ou requisitados. 
 

8.1.1.2 Descumprimento de outras obrigações consideradas acessórias. 
 
8.1.2 Multas: 

 
8.1.2.1 De 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços, quando a empresa recusar 
a retirar ou aceitar o instrumento de contrato, caracterizando o descumprimento da 

mailto:seinfra.ribeirao@gmail.com


  
 
 
 

 

Rua Carlos Gomes, 40 – Bairro Novo – Ribeirão – PE. CEP 55520-000 – CNPJ nº 10.395.676/0001-85 

E-mail: seinfra.ribeirao@gmail.com – www.ribeirao.pe.gov.br 
24 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 
obrigação assumida na forma do art. 156, §4º, da Lei nº. 14.133/2021. 
 
8.1.2.2 De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, após o término do prazo de 
execução do Contrato ou sua rescisão, por ter a Contratada cumprido apenas 
parcialmente os serviços na forma do art. 156, §3º, da Lei nº. 14.133/2021. 

 
8.1.2.3 De 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, quando decorridos 30 
(trinta) dias de inadimplemento total ou inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
na forma do art. 156, §3º e §4º, da Lei nº. 14.133/2021; e 

 
8.1.3 Suspensão do direito de participar e de contratar com o Município de Ribeirão pelo 
prazo de até 03 (dois) anos na forma do art. 156, §4º, da Lei nº. 14.133/2021. 
 
8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base na letra anterior. 

 
8.3 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à 

Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 
 
8.4 O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar o contrato decorrente da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras 
previstas em lei. 

 
CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1  A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas cláusulas 

contratuais e preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 115, da Lei nº. 
14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1 O Contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais 

e normas previstas no Projeto Básico – ANEXO I, deste Edital, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 

 
10.2 A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
e, na ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos; 

 
10.3 O Município de Ribeirão se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços 

prestados, se em desacordo com o instrumento de contrato; 
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10.4 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 

 
10.5 Definir como fiscal do Contrato o Senhor Bruno Alves de Santana, Engenheiro Civil CREA 

1819336417PE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
11.1 Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 

14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE 
 
12.1     Fazem parte integrante e indissociável deste contrato, com se nele estivessem transcritos: 
 
 a) A proposta comercial e planilha de orçamento de serviços da CONTRATADA; 
 b) As especificações técnicas constantes no Projeto Básico; 
 c) As Normas Técnicas Brasileiras pertinentes; 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município e/ou a 

terceiros na prestação dos serviços objeto desta contratação, inclusive acidentes, mortes, perdas 
ou destruições e multas isentando o Município de todas e quaisquer reclamações pertinentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 
14.1 As partes elegem o foro da Comarca de Ribeirão-PE, com renúncia expressa de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas deste contrato. 
 

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias 
de igual teor e forma.  

 
Ribeirão/PE, ........ de ........................... de 2023. 

 
 

CONTRATANTE: 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO  

CNPJ: 11.343.910/0001-93 

Marcello Cavalcanti de Petribu de Albuquerque Maranhão 

CPF: .............................. 

Prefeito 
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CONTRATADA: 
 
 
 

Empresa: .............................. 
CNPJ: ............................. 

Representante Legal: ......................................... 
CPF: ......................... 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome: ___________________________________________________________________ 
 
CPF: _______________________________________ 
 
 
Nome: ___________________________________________________________________ 
 
CPF: ______________________________________ 
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